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Equipas da Comissão Europeia e do Banco Central Europeu (BCE) deslocaram-se a Portugal, de 28 

de outubro a 4 de novembro, para realizar a primeira missão de post-programme surveillance 

(PPS), em coordenação com a primeira missão de post-programe monitoring (PPM) do FMI. Uma 

equipa do Mecanismo Europeu de Estabilidade também participou na missão em aspetos 

relacionados com o sistema de alerta precoce. 

As condições económicas e financeiras em Portugal 

registaram, regra geral, melhorias desde o fim do programa 

de assistência UE/FMI, em junho. As rendibilidades das 

obrigações da dívida soberana permanecem baixas, em 

consonância com a evolução nos outros países da área do 

euro, estando-se a assistir a um regresso a condições normais 

de financiamento nos mercados. Contudo, a recuperação 

económica está a ser limitada pelos elevados níveis de dívida no setor público e privado e por um 

ambiente externo cada vez mais fraco, o que vem evidenciar a necessidade de novos ganhos de 

competitividade. O ritmo da consolidação orçamental tem vindo a ser afetado negativamente por 

vários fatores pontuais, não obstante um forte desempenho do lado da receita. Além disso, o 

esforço para reduzir o défice estrutural orçamental subjacente diminuiu claramente. O empenho 

nas reformas estruturais abrandou, registando-se um ritmo irregular de implementação nos vários 

setores. 

A composição do crescimento da economia portuguesa alterou-se nos últimos meses. Uma 

procura externa mais fraca e um conjunto de fatores temporários pesaram no desempenho das 

exportações no primeiro semestre do ano, conduzindo a um declínio considerável do contributo 

da componente externa. Simultaneamente, a procura interna – e mais especificamente o consumo 

privado – reforçou-se, apoiada por um forte desempenho do mercado de trabalho. O crescimento 

 

I -NOTÍCIAS  

 

DECLARAÇÃO DA COMISSÃO EUROPEIA E DO BANC O CENTRAL EUROPEU NA 

SEQUÊNCIA DA CONCLUS ÃO DA PRIMEIRA MISSÃ O DE MONITORIZAÇÃO P ÓS-

PROGRAMA EM PORTUGAL  
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económico em 2014 e 2015 deverá ser ligeiramente inferior às atuais projeções do Governo. Há 

riscos para as perspetivas económicas de curto prazo, nomeadamente, relacionados com a 

incerteza da conjuntura externa. 

A missão manifestou apreensão relativamente ao facto de o ritmo das reformas estruturais parecer 

ter diminuído consideravelmente desde o final do programa, tendo, em alguns casos, invertido os 

resultados obtidos no passado. Em particular, embora fique por confirmar se as recentes medidas 

relacionadas com a negociação coletiva salarial poderão contribuir para um melhor alinhamento 

dos salários à evolução da produtividade, a decisão de aumentar o salário mínimo poderá tornar 

ainda mais difícil a transição para o mercado de trabalho para os grupos mais vulneráveis. Além 

disso, os esforços para reduzir as rendas excessivas nas indústrias em rede, em especial no setor da 

energia, necessitam de ser intensificados. A missão recordou a importância de aumentar a 

flexibilidade e a competitividade da economia portuguesa para sustentar a ainda débil 

recuperação económica. Por conseguinte, instou o Governo a manter um programa ambicioso de 

reformas para o futuro. Há também a necessidade de monitorizar e avaliar de forma mais 

sistemática o impacto das reformas. 

Consulte mais informações em:  

http://ec.europa.eu/portugal/comissao/destaques/20141105_missao_monitorizacao_pos_progra

ma_portugal_pt.htm 

 

 

 

 

A União Bancaria está na ordem do dia com a entrada em vigor no passado dia 4 de Novembro do 

Mecanismo Único de Supervisão. É um tema pouco abordado, mas que interessa diretamente aos 

cidadãos pois confere-lhes novas garantias e reduz o risco de serem atingidos casos surjam novas 

crises no sistema bancário. 

 

UNIÃO EUROPEIA: A UNIÃO BANCÁRIA ESTÁ NA ORDEM DO DIA  

http://ec.europa.eu/portugal/comissao/destaques/20141105_missao_monitorizacao_pos_programa_portugal_pt.htm
http://ec.europa.eu/portugal/comissao/destaques/20141105_missao_monitorizacao_pos_programa_portugal_pt.htm
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Os portugueses ainda têm bem presentes, na 

memória e no bolso, os custos do BPN e foram 

há pouco surpreendidos pelas notícias do Banco 

Espirito Santo de que resultou a criação do Novo 

Banco. 

Os diferentes mecanismos da União Bancária, de 

que falarei a seguir; Mecanismo Único de 

Supervisão, que já está em funcionamento, 

Mecanismo Único de Resolução e Sistemas de 

Garantia de Depósitos permitem dar novas 

garantias aos cidadãos e separar as crises 

bancárias, da crise da divida soberana que tem afetado alguns países europeus, nomeadamente o 

nosso país.  

A União Bancária é um complemento fundamental da União Económica e Monetária e do mercado 

interno, que harmoniza a responsabilidade pela supervisão, a resolução e o financiamento a nível 

da UE e obriga as instituições bancárias na área do euro a respeitarem as mesmas regras. Os 

membros da área do euro fazem, automaticamente, parte da União Bancária, enquanto os outros 

Estados-Membros podem optar por participar. 

 Estas regras visam garantir, nomeadamente, que as instituições bancárias corram riscos 

controlados e que uma instituição bancária que erre assuma as suas perdas e a possibilidade de 

falência. As novas regras instauradas através de vários atos legislativos garantem que, a partir de 

agora, sejam as instituições bancárias e os seus acionistas, e não os contribuintes, a assumir os 

riscos e cobrir eventuais perdas.  

Com a entrada em vigor no dia 4 de Novembro do Mecanismo Único de Supervisão o Banco 

Central Europeu (BCE) assumiu a supervisão direta dos maiores bancos europeus. Em Portugal 

são abrangidos por essa supervisão a Caixa Geral de Depósitos, o BCP, o BPI e o Novo Banco.  

O Mecanismo Único de Supervisão é composto pelo BCE e pelas autoridades nacionais 

competentes. Compete ao BCE assegurar o funcionamento eficaz e consistente do mecanismo. 
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Participam no Mecanismo Único de Supervisão todos os Estados-Membros da área do euro e os 

Estados-Membros que, não pertencendo à área do euro, decidam aderir. 

No caminho para a União Bancaria faltam ainda passos muito importantes nomeadamente a 

entrada em vigor do Mecanismo Único de Resolução, que já foi aprovado pelo Parlamento 

Europeu e define o modo de atuar em caso de resgate ou de falência de um banco. Para fazer face 

a estes riscos do sistema bancário prevê-se que venha a ter uma dotação global de  55.000 milhões 

de euros. O PE aprovou em abril de 2014, o regulamento que cria o Mecanismo Único de 

Resolução e o Fundo Único de Resolução Bancária. 

 O Mecanismo Único de Resolução prevê ferramentas e instrumentos para a recuperação e 

resolução de instituições de crédito e de determinadas empresas de investimento na área do euro e 

noutros Estados-Membros participantes. O Comité de Resolução é o órgão decisório. O Fundo Único 

de Resolução Bancária serve de apoio financeiro.  

O MUR difere da Diretiva relativa à Recuperação e Resolução Bancária , que garante mecanismos 

de recuperação e resolução nacionais harmonizados em todos os países da UE. 

Finalmente a União Bancária prevê no futuro a criação de Sistemas de Garantia de Depósitos que 

garantam os depósitos através de um fundo de garantia comum em vez de, como acontece 

atualmente, essa garantia ser assegurada individualmente por cada estado membro. 

Os Sistemas de Garantia de Depósitos estão estreitamente associados ao procedimento de 

recuperação e resolução de instituições de crédito e constituem uma salvaguarda importante para 

a estabilidade financeira. 

De notar que embora ainda não estejam em vigor estes Sistemas de Garantia de Depósitos  e um  

fundo de garantia comum de depósitos, os clientes bancários beneficiam de uma garantia 

relativamente aos seus depósitos até 100.000 euros por cliente e por instituição bancária. 

De recordar que em 2010, a Comissão apresentou uma proposta de reformulação da diretiva 

existente sobre sistemas de garantia de depósitos. Em Abril de 2014, o Parlamento Europeu 

aprovou esta reformulação.  



Correio Europeu n.º 18                       2014                   Centro  Europe Direct de Ponte de Lima 
 6

 

 

A campanha "UE trabalhamos para si"  visa explicar aos cidadãos como a União 

Europeia contribui de forma concreta para fomentar o crescimento económico e criar emprego em 

cada um dos Estados-Membros, através de políticas e projetos financiados pelo orçamento da 

união. 

Em Portugal, esta iniciativa arranca dia 28 de 

novembro  com a emissão de spots de TV e a 

publicação de anúncios na imprensa, que mostram, 

através de exemplos concretos, o impacto positivo 

da União Europeia no país. Será também lançada 

uma plataforma em linha - 

www.trabalhamosparasi.eu - com uma lista de mais 

de 80 projetos e programas sobre inovação, 

infraestruturas, educação, saúde pública, entre outros domínios, apoiados localmente pela UE. 

Desde o início da crise financeira, a UE tem sido o principal investidor em Portugal. Com um novo 

orçamento global de 21 mil milhões de euros alocados  ao país para o período de 2014-2020, a UE 

pretende contribuir para diminuir o desemprego, que continua a afetar um em cada seis 

portugueses e mais de um em três jovens. 

A campanha de informação centra-se, assim, na forma como a UE investe para melhorar o 

empreendedorismo e a inovação empresarial em Portugal. O desenvolvimento do emprego jovem 

e dinamização da economia local, sobretudo graças à partilha de I&D entre o mundo académico e 

empresarial, são outras das vertentes que a campanha destaca. 

O UPTEC – Parque de Ciência e Tecnologia da Universidade do Porto representa, neste âmbito, 

um excelente exemplo da utlização de fundos da união na ligação das universidades ao 

crescimento regional. O projeto foi premiado em 2013 pela Comissão Europeia com um dos 

prémios Regio Stars, na categoria de «Crescimento Inteligente». 

Em menos de sete anos, o UPTEC contribuiu para desenvolver uma verdadeira economia de 

conhecimento no norte do país, apoiando 187 projetos de negócio e contribuindo para criar mais 

 

"UE TRABALHAMOS PARA SI " 

http://www.trabalhamosparasi.eu/
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de 1 200 empregos qualificados na região do Porto. 

Porque uma imagem vale mais que mil palavras, os artistas portuenses Frederico “Draw” Soares 

Campos e Nuno “Third” Príncipe Palhas, criaram uma instalação artística que ilustra três 

histórias de empresas apoiadas pelo UPTEC. 

Acompanhe a campanha nas redes sociais com o hashtag oficial #UEparasi . 

 

 

 

 

A experiência adquirida com as recentes crises 

económicas, financeiras e da dívida soberana 

conduziram a importantes reformas das regras da 

governação económica da UE. Os sistemas de 

vigilância das políticas orçamentais e económicas 

foram reforçados e foi introduzido um novo 

calendário orçamental para a zona do euro. 

As regras (introduzidas através dos chamados Six Pack e Two Pack de governação económica e do 

Tratado sobre Estabilidade, Coordenação e Governação) têm por base o Semestre Europeu, o 

calendário da UE de coordenação das políticas económicas. 

 Este sistema integrado garante regras mais claras, uma melhor coordenação das políticas 

nacionais ao longo do ano, acompanhamentos regulares e a possibilidade de maior rapidez na 

aplicação de sanções em caso de incumprimento.  

O sistema ajuda os Estados-Membros a honrar os seus compromissos orçamentais e em matéria de 

reformas tornando, ao mesmo tempo, a União Económica e Monetária mais forte. 

 
 

 

A GOVERNAÇÃO ECONÓMICA DA U.E  
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As principais características do sistema são: 

• Coordenação ao longo do ano: o Semestre Europeu 

• Exercício Orçamental mais responsável 

• Vigilância reforçada na zona euro 

• Supervisão alargada aos desequilíbrios macroeconómicos 

• Uma União Económica e Monetária mais aprofundada 

Estão agora disponíveis em linha  

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-2180_en.htm 

O ginecologista Denis Mukwege foi recebido com grande entusiasmo no Parlamento Europeu 

para a cerimónia do Prémio Sakharov 2014, em Estrasburgo. 

O médico da República Democrática do Congo recebeu o galardão pelo trabalho em defesa das 

mulheres vítimas de violência sexual. Mukwege disse que “o corpo da mulher tornou-se um 

campo de batalha e a violação é usada como arma de guerra. As consequências são múltiplas e 

têm impacto sobre o conjunto da sociedade: a célula familiar desintegra-se, o tecido social fica 

destruído, as populações são escravizadas ou forçadas ao exílio, numa economia em grande parte 

militarizada 

O presidente do Parlamento Europeu, Martin Schulz, realçou que “a impunidade no uso da 

violação em contexto de conflito armado tem de acabar! Quando os comandantes militares 

praticam e impõem a violação, tal constitui um crime de guerra. E os crimes de guerra devem ser 

punidos enquanto crimes de guerra!”. 

Por causa do ativismo social, Denis Mukwege foi alvo de uma tentativa de homicídio em 2012 e o 

seu nome tem sido apontado como possível candidato ao Prémio Nobel da Paz. 

http://pt.euronews.com/2014/11/26/vencedor-do-premio-sakharov-alerta-para-horror-da-

violencia-sexual/#.VHZu54z9g_4.facebook 

 

VENCEDOR DO PRÉMIO SAKHAROV ALERTA PARA HORROR DA VIOLÊNCIA SEXUAL  

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-14-2180_en.htm
http://pt.euronews.com/2014/11/26/vencedor-do-premio-sakharov-alerta-para-horror-da-violencia-sexual/#.VHZu54z9g_4.facebook
http://pt.euronews.com/2014/11/26/vencedor-do-premio-sakharov-alerta-para-horror-da-violencia-sexual/#.VHZu54z9g_4.facebook
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 Concurso “As 24 línguas da União Europeia - Desafios e 

Potencialidades”- promovido pelo jornal Diário do Minho e pelo 

Centro de Informação Europe Direct de Ponte de Lima, em colaboração 

com o Eurodeputado José Manuel Fernandes, através do Prémio Escola 

na Europa, e o apoio do Centro Informação Europeia Jacques Delors e 

da Direção Geral da Tradução da Comissão Europeia, em que se 

pretende atingir os seguintes objetivos: 

– Reconhecer a importância das línguas dos países membros da União 

Europeia no relacionamento com os demais países do Mundo; 

– Promover uma reflexão sobre a relevância das línguas no 

entendimento entre as nações de todo o planeta; 

– Estimular a produção de textos em língua portuguesa, por parte dos 

estudantes nacionais e dos cidadãos em geral, sobre uma temática 

central da União Europeia como é o caso das Línguas. 

– Estimular a aprendizagem de linguas como fator importante da 

construção do mercado interno. 

 

O concurso está dividido em três escalões: 

– 1.º Escalão: Alunos que no presente ano letivo de 2014/2015 

frequentem os 7.º, 8.º e 9.º anos de escolaridade; 

– 2.º Escalão: Alunos que no presente ano letivo de 2014/2015 

frequentem os 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade; 

– 3.º Escalão: Cidadãos maiores de 18 anos residentes na região 

referidas no n.º 1 da presente cláusula. 

 Descarregue todo o regulamento em: 

https://drive.google.com/file/d/0Bw4lmrZkj8XEczZoZjZ5OHpkUD

Q/view?usp=sharing 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

II -  PRÉMIOS E CONCURSOS  

https://drive.google.com/file/d/0Bw4lmrZkj8XEczZoZjZ5OHpkUDQ/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/0Bw4lmrZkj8XEczZoZjZ5OHpkUDQ/view?usp=sharing
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Estão abertas as candidaturas para a edição de 2015 do 

Prémio Jacques Delors, iniciativa do Centro de Informação 

Europeia Jacques Delors (CIEJD) com o patrocínio do Banco 

de Portugal, que distingue anualmente um trabalho de 

investigação sobre a União Europeia,  da autoria de 

licenciados, redigido em língua portuguesa. 

  

O prazo de candidaturas termina a 15 de dezembro de 2014.  

Para mais informações: 

http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot

_id=7789 

 

Concurso "Eu Sou Europeu"  

Participa com os teus colegas no Concurso "Eu Sou Europeu" 

e ganha uma viagem a Bruxelas onde ficarás a conhecer a 

Comissão Europeia e o Parlamento Europeu. 

Data-limite para participar: 31 de maio de 2015 

 

O concurso "Eu sou Europeu" avalia os conhecimentos 

adquiridos numa sessão de informação que será dada aos 

alunos durante uma visita ao Espaço Europa. História da 

União Europeia, símbolos europeus, alargamentos da União 

Europeia (nomeadamente a adesão de Portugal), papel e 

funcionamento das instituições, valores, princípios e direitos 

dos cidadãos europeus e anos europeus são os principais 

temas que estarão na base das questões a colocar aos 

estudantes. 

Saiba como participar em: 

http://ec.europa.eu/portugal/espacoeuropa/index_pt.htm 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot_id=7789
http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe?p_cot_id=7789
http://ec.europa.eu/portugal/espacoeuropa/index_pt.htm
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Cooperação com instituições de ensino superior europeias 

Erasmus+ 

Erasmus+ é o programa de cooperação financiado pela União Europeia para a 

educação, a formação, a juventude e o desporto para o período de 2014-2020. 

Oferece numerosas oportunidades a estudantes do ensino superior, 

doutorandos, professores, membros do pessoal e instituições do ensino 

superior de todo o mundo 

 

http://bookshop.europa.eu/pt/coopera-o-com-institui-es-de-ensino-superior-europeias-

pbNC0213245/?CatalogCategoryID=QN4KABste0YAAAEjFZEY4e5L 

 

Orientações relativas à execução da iniciativa para o emprego dos jovens 

Em fevereiro de 2013, o Conselho Europeu concordou em criar uma iniciativa específica, a 

Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ), destinada a aumentar o 

apoio financeiro da UE disponível para as regiões e os indivíduos 

mais afetados pelo problema do desemprego juvenil e da inatividade. 

A iniciativa reforça o apoio concedido pelo Fundo Social Europeu 

para a implementação de medidas a favor do emprego dos jovens e, 

por conseguinte, o apoio à implementação da Garantia para a 

Juventude através do financiamento de atividades destinadas a ajudar 

diretamente os jovens que não trabalham, não estudam nem seguem 

qualquer formação (NEET). O presente documento de orientação 

sobre a IEJ visa em particular as autoridades de gestão do FSE 

responsáveis pela implementação da iniciativa. Apresenta um resumo das regras aplicáveis, 

centrando-se nos grupos-alvo, nos aspetos relacionados com a programação, no âmbito de 

aplicação e nas regras financeiras da IEJ 

http://bookshop.europa.eu/pt/orienta-es-relativas-execu-o-da-iniciativa-para-o-emprego-dos-

jovens-pbKE0214936/?CatalogCategoryID=iEKep2Ix3hEAAAEud3kBgSLq  

 

III -PUBLICAÇÕES DA UE  

http://bookshop.europa.eu/pt/coopera-o-com-institui-es-de-ensino-superior-europeias-pbNC0213245/?CatalogCategoryID=QN4KABste0YAAAEjFZEY4e5L
http://bookshop.europa.eu/pt/coopera-o-com-institui-es-de-ensino-superior-europeias-pbNC0213245/?CatalogCategoryID=QN4KABste0YAAAEjFZEY4e5L
http://bookshop.europa.eu/pt/orienta-es-relativas-execu-o-da-iniciativa-para-o-emprego-dos-jovens-pbKE0214936/?CatalogCategoryID=iEKep2Ix3hEAAAEud3kBgSLq
http://bookshop.europa.eu/pt/orienta-es-relativas-execu-o-da-iniciativa-para-o-emprego-dos-jovens-pbKE0214936/?CatalogCategoryID=iEKep2Ix3hEAAAEud3kBgSLq
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Se se instalar noutro país e for considerado residente fiscal nesse país, deve ser tributado da 

mesma forma que os cidadãos nacionais. Mesmo que não passe a ser residente fiscal no país onde 

trabalha e onde ganha a maior parte do seu rendimento, deve, regra geral, beneficiar das mesmas 

deduções fiscais aplicáveis aos residentes desse país. 

 

Pagar impostos 

Se for residir para outro país e pagar os impostos nesse país, deve ser tratado da mesma forma que 

os cidadãos nacionais. 

 

Não há regras sobre tributação a nível da EU   

Não existe legislação a nível da UE que determine de que forma os cidadãos europeus que residem 

e trabalham noutro país devem ser tributados sobre os rendimentos do trabalho. Este tema é 

regulado pela legislação nacional e pelos acordos bilaterais em matéria de dupla tributação 

aplicáveis. De qualquer forma, tem de ser tratado da mesma maneira que os nacionais do país de 

acolhimento que se encontrem numa situação equivalente à sua.  

 

Imposto sobre o rendimento   

O país onde trabalha irá, regra geral, tributar o rendimento que obtém no território nacional. Se 

reside e paga impostos em países diferentes, o país de residência também poderá tributar o 

rendimento auferido no país onde trabalha. Felizmente, a maioria dos países concluiu acordos em 

matéria de dupla tributação que permitem que o imposto pago num país seja tido em conta para 

efeitos do cálculo do imposto devido no outro.  

 

Residência fiscal   

Caso se mude para outro país onde passe mais de 6 meses por ano, poderá ser considerado 

residente para fins fiscais nesse país, que poderá, assim, tributar a totalidade dos rendimentos que 

 

IV -  SABIA QUE? 

SE SE INSTALAR NOUTRO PAÍS E FOR CONSIDERADO RESIDENTE FISCAL NESSE PAÍS, DEVE SER 

TRIBUTADO DA MESMA FORMA QUE OS CIDADÃOS NACIONAIS 
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obtém no mundo inteiro. Se passar menos de 6 meses por ano noutro país, continuará, regra geral, 

a ser considerado residente para fins fiscais no país onde normalmente reside. Nesse caso, no país 

onde trabalha apenas terá de pagar imposto sobre o rendimento auferido no mesmo.  

 

Igualdade de tratamento   

Em relação ao imposto sobre o rendimento auferido no estrangeiro, deve normalmente beneficiar 

das mesmas deduções fiscais que os residentes locais.  

 

Aconselhamos a publicação. “A sua Europa, os seus direitos“ um guia prático sobre os direitos e 

as oportunidades dos cidadãos e das empresas no mercado único da U.E. 

Esta publicação pode ser descarregada  em EU Bookshop a sua biblioteca europeia 

(http://bookshop.europa.eu/pt/a-sua-europa-os-seus-direitos-

pbKM3212120/?CatalogCategoryID=_kaep2OwrVMAAAE8WAtiz3EK ). 
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